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Incêndio na Setúbal do Século XVIII. 
Evidências arqueológicas na  

Rua Álvaro Castelões
Joaquina Soares1, Susana Duarte2,

Carlos Tavares da Silva3, Antónia Coelho-Soares4

Resumo
Apresentam-se as evidências arqueológicas do incêndio associável ao sismo de 1755, 
que lavrou na Rua Álvaro Castelões, tendo sido possível documentar o desabamento 
e incêndio de imóvel e a destruição dos bens móveis abandonados, na fuga, pelos 
moradores. O registo arqueológico é compatível com a informação escrita que noticia 
o maior incêndio de que temos referências para Setúbal, o qual, associado ao abalo 
sísmico, teria devastado os principais arruamentos da Baixa (freguesia de S. Julião): 
ruas dos Mercadores (actuais R. Dr. Paula Borba e R. Serpa Pinto), dos Caldeireiros 
(actual R. Álvaro Castelões) e das Canastras (actual R. José António Januário da Silva).
Procede-se à contextualização deste estudo de caso no âmbito da linha de investi-
gação "Sismos e Arqueologia Urbana", desenvolvida pelo Museu de Arqueologia e 
Etnografia do Distrito de Setúbal.

Palavras-chave: Setúbal, Arqueologia Urbana, Sismo de 1755, Incêndio

Abstract
This article presents archaeological evidence of the fire associated with the 1755 Great 
Earthquake that occurred on Álvaro Castelões Street. It documents the collapse and 
fire of a building and the destruction of artifacts abandoned by fleeing residents. Thus 
the archaeological record is compatible with the written information about the largest 
fire we have references for Setúbal, which would have devastated the main streets of 
the downtown (parish of S. Julião): Mercadores Street (currently Dr. Paula Borba and 
Serpa Pinto streets), Caldeireiros Street (currently Álvaro Castelões Street) and Canas-
tras Street (currently José António Januário da Silva Street).
This case study is contextualized within the scope of the research line "Earthquakes 
and Urban Archaeology", developed by the Museum of Archaeology and Ethnography 
of the District of Setúbal.

Keywords: Setúbal, Urban Archaeology, The 1755 Great Earthquake, Fire
1 Museu de Arqueologia e Etnografia do Distrito de Setúbal/Associação de Municípios da Região de Setúbal 
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(MAEDS/AMRS). susana.duarte.maeds@amrs.pt; https://orcid.org/0000-0001-6071-9680
3 Museu de Arqueologia e Etnografia do Distrito de Setúbal/Associação de Municípios da Região de Setúbal 
(MAEDS/AMRS); Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa (UNIARQ). ctavaressilva@gmail.com; 
https://orcid.org/0000-0002-0447-9237
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1. ARQUEOLOGIA E SISMICIDADE
1.1. O projecto  

Sismos e Arqueologia Urbana

No âmbito do projecto de longo termo 
“Preexistências de Setúbal”, desenvolvi-
do pela equipa do Centro de Estudos Ar-
queológicos do MAEDS, individualizou-
-se, a partir de 2004, uma linha de inves-
tigação, “Sismos e Arqueologia Urbana” 
(Fig. 1), com um programa próprio, que 
procurou estudar as evidências arqueo-
lógicas dos sismos históricos, nomea-
damente os de 1531 (Soares, Duarte, 
Tavares da Silva, 2005-2007) e de 1755 
(Coelho-Soares, 2005-2007; Duarte, 
Soares e Tavares da Silva, 2014; Soares, 
Duarte, Tavares da Silva, 2018; Soares 
et al. 2019), cujos relatos, disponíveis 
nas mais diversas fontes escritas, foram 
cruzados com as materialidades geradas 
pelos impactos sísmicos nos contextos 
arqueológicos analisados. Outros even-
tos sísmicos, mais recentes, não tiveram 
os efeitos destrutivos e transformadores 
do urbanismo e da paisagem urbana atri-

buíveis aos dois anteriormente referidos. 
Os seus vestígios arqueológicos surgem 
indiscriminadamente misturados com 
evidências de reparações/reabilitações 
pontuais e muito recentes, sobretudo no 
que respeita à actualização de pavimen-
tos integrados na camada arqueológica 
mais superficial.

1.2. Geomorfologia e sismicidade do 
casco histórico de Setúbal

A chamada Baixa de Setúbal é uma área 
de cotas muito baixas (3,4 m), com de-
clives inferiores a 2%, mal drenada, 
constituída por aluviões fluviomarinhas 
holocénicas (Cardoso, 1986) e por de-
pósitos detríticos heterogéneos de ori-
gem antrópica, utilizados na secagem de 
áreas húmidas das margens da Ribeira 
do Livramento e na frente ribeirinha do 
estuário do Sado.
Na carta de unidades geotécnicas de Se-
túbal elaborada por A. M. Laranjeira Go-
mes Coelho (1980) é considerada a uni-
dade geomorfológica onde mais se am-

Fig.1 - Localização do lote intervencionado na Rua Álvaro Castelões, 38 e 40 (círculo vermelho); círculos 
azuis - outros contextos, referidos no texto, com evidências do sismo de 1755; círculos castanhos - registos 
do sismo de 1531 mencionados no texto. Na área atingida pelo fogo associado ao terramoto de 1755 
(oval vermelha), individualizam-se os três eixos viários principais: de norte para sul: Rua dos Caldeireiros 
(actual Rua Álvaro Castelões), Rua dos Mercadores (actuais R. Dr. Paula Borba + R. Serpa Pinto) e Rua das 
Canastras (actual R. José António Januário da Silva).
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plificam as vibrações sísmicas, havendo 
um “risco moderado de liquefacção das 
areias das aluviões fluviomarinhas”; a 
sua aptidão para a construção de edi-
fícios é classificada como desfavorável: 
“terrenos com capacidade de carga bai-
xa a muito baixa e nível freático a peque-
na profundidade”. Mau grado a instabili-
dade sísmica, a contiguidade com a baía 
(pesca, sal, mobilidade fluvial e marinha, 
funções portuárias) condicionou clara-
mente na longa diacronia a instalação e 
desenvolvimento dos sucessivos aglo-
merados urbanos da foz do Sado (Soa-
res e Tavares da Silva, 2018). Somente a 
partir da segunda metade do século XIX, 
com o ciclo de paleo-industrialização 
(conservas de peixe pelo método Appert) 
e o exponencial aumento da população, 
a expansão urbana toma o caminho do 
planalto plio-plistocénico, inicialmente 
na forma de bairros operários e de infor-
mais bairros de lata, cujo estigma de po-
breza e marginalidade persiste até hoje, 
mesmo que residualmente.

1.3. O sismo de 1531

O sismo de 26 de Janeiro de 1531, 
com epicentro na falha do vale inferior 
do Tejo, poderá ter sido acompanhado 
de tsunami, conforme relatos diversos 
(Henriques, Mouzinho e Ferrão, 1988: 
54; Pimentel, 1877: 141); em Setúbal 
teria atingido o grau IX de intensidade 
(Coelho, 1980: 137).
Em várias sondagens arqueológicas, a 
oeste da actual Praça de Bocage, obser-
varam-se evidências atribuíveis ao sismo 
de 1531, o que parece indicar um maior 
efeito destrutivo precisamente em am-
bas as margens da desembocadura da 
Ribeira do Livramento: Rua António Ma-
ria Eusébio, n.os 85-87 (Tavares da Silva, 
Soares e Duarte, 2004), Rua de Bocage/
Rua Augusto Cardoso – Edifício Benet-
ton (Soares, 2002: 250-251), Av. Luísa 
Todi/Praça de Bocage–Edifício Montepio 

(Soares, 1997: 164-165), n.º 69 da Rua 
Augusto Cardoso/ antiga Rua dos Sapa-
teiros.  Nesta última intervenção, onde 
as materializações do sismo foram me-
lhor estudadas (Soares, Duarte, Tavares 
da Silva, 2005-2007), observou-se o to-
tal colapso das paredes de imóvel cons-
truído no século XV, de notável robustez 
e grandes dimensões, que atravessando 
o lote se prolongava para o exterior, as-
sociado, por certo, ao poder laico ou 
religioso; levando em consideração a 
informação historiográfica, poderia cor-
responder a um segmento do Paço do 
Duque e Mestre da Ordem de Santiago:

“Item tem a ordem nesta villa huuns paa-
ços, em que pousam os mestres que partem 
ao norte com Rua ppublica djreita e ao sull 
emtestam no muro que estaa sobre ho mar 
e ao leuamte correm de lomgo do dito muro 
ate as casas de meçia cordovill ate emtestar 
na Rua que vay da Ribeira, do pescado pera 
o postigo de martim neto e partem mais ao 
leuamte com a Igreija e adro de sam giaão e 
ao ponemte partem com Rua que vay do dito 
postigo, de martim neto dar na Rua djreita, 
os quaaes paaços tem de comprido do nor-
te ao sull medidos pela parede de foora de 
lomgo da Rua do dito postigo, quaremta e 
quatro varas, e quarta e de leuamte a po-
nemte de lomguo da Rua djreita, quatorze 
varas e meia e mais de leuamte a ponemte 
per baixo do arco que vay ter aa Ribeira do 
pescado vymte e noue varas e meia” 

(Soledade, 2004: 75, fólio 71).
A destruição daquele imóvel documenta 
bem a violência do sismo em Setúbal, 
compatível com descrições coevas, no-
meadamente as referências de António 
de Castilho (Crónica de D. João III, Có-
dice CIII/222, fls. 40 e 40vº., apud Hen-
riques, Mouzinho e Ferrão, 1988: 71), 
de García de Resende (Resende, 1991: 
378-380) ou em carta de um anónimo 
castelhano que de Portugal foi enviada 
para o Marquês de Tarifa, em 1531: “ En 
Setuua fue mucha daño que no quedo 
casa que no se abriesse por veynte p[ar]
tes especialmente la casa del marques 
que esta par dar por el suelo: y la del 
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marques su hijo “(Osório, 1919). 
A profunda renovação urbanística que 
ocorre em Setúbal por iniciativa régia, 
dotando a vila de um novo centro polí-
ticoadministrativo, planeado dentro dos 
cânones renascentistas, entre 1526 e 
1537, foi ampliada e facilitada por efeito 
do sismo. Com efeito, em 1526, D. João 
III ordenara a realização de um impor-
tante projecto de remodelação da Praça 
do Sapal e a construção do paço do tri-
go, casa da câmara e audiência, cadeia, 
açougues e “outras casas”; os desenhos 
dos edifícios, e orientação do projecto 
foram da responsabilidade de D. Barto-
lomeu de Paiva, amo do rei. Como afir-
ma Teresa Bettencourt da Câmara (1992: 
20), “Obedecendo a um projecto global e 
simultâneo de transformação urbanísti-
co-arquitectónica, a Praça do Sapal, em 
Setúbal, torna-se, porventura, num caso 
único e pioneiro do urbanismo português 
do século XVI”. A execução do referido 
projecto implicou a realização de ampla 
operação de expropriações e de demoli-
ção de casas que se localizavam no lado 
oriental do Sapal e avançavam pelo adro 
da igreja de S. Julião, bem como o dis-
pêndio de importantes verbas, cujas ori-
gens foram minuciosamente definidas. 
Os interesses da coroa em Setúbal (sisa 
das rendas, dízima do pescado, imposi-
ção do sal, terças da alfândega e muito 
particularmente o comércio de cereais 
com origem no norte da Europa, che-
gando como moeda de troca da expor-
tação de sal) justificavam o empenho do 
monarca na requalificação da vila, face 
à sua crescente importância económica. 
Porém, quando as obras do Sapal deve-
riam estar concluídas, por volta de 1530, 
um novo ciclo de obras de reparações, 
alterações, acréscimos e melhoramentos 
é iniciado, precisamente a partir de Ju-
nho de 1531, nos meses imediatamente 
posteriores ao abalo sísmico; este novo 
ciclo de obras seria encerrado cerca de 
1537. Nesta fase, há um envolvimento 

directo do rei, que inclusivamente visita 
o local, entre 1531 e 1533, introduzindo, 
nas novas orientações que imprime às 
obras, um corte com o gosto tardome-
dieval; as novas construções e as alte-
rações então adjudicadas transportam 
os princípios da arquitectura e estética 
renascentistas (Câmara, 1992: 12-13).
Somente um acontecimento tão brus-
co e perturbador como um sismo da 
magnitude do de 1531, que poderia ter 
causado a morte de famílias inteiras, 
permitiu alterar a matriz predial urbana 
como é sugerido pelas escavações da 
Rua Augusto Cardoso.  Não só a retoma 
e a conclusão das obras da Praça do Sa-
pal se pautaram por maior arrojo e dis-
pêndio de verbas, com suas alterações 
e acréscimos, como foi lajeado o arrua-
mento que atravessava longitudinalmen-
te a vila muralhada (Rua Direita, desde 
a Porta Nova, no extremo ocidental da 
actual Rua Augusto Cardoso, até à Porta 
de Santa Maria, ou da Vila); a torre da 
Porta Nova recebeu relógio e a torre do 
Outão, obras de reforço estrutural.
O centro político-administrativo e eco-
nómico medieval localizado até então na 
Ribeira/Praça do Castelo (Largo da Ribei-
ra Velha) (Soares, 2000: 126; Soares et 
al., 2018) dava agora lugar a uma nova 
centralidade urbana, renascentista, loca-
lizada na Praça do Sapal, que o sismo de 
1755 viria a apagar profundamente.

1.4. O sismo de 1755

1.4.1. O sismo na literatura 
historiográfica

O sismo de 1 de Novembro de 1755, 
com epicentro no oceano, c. 100 km a 
sudoeste do Cabo de S. Vicente (prova-
velmente na escarpa de falha do “car-
reamento do Marquês de Pombal”), fez-
-se acompanhar por violento tsunami 
e incêndio, que ampliaram o seu grau 
de destruição; foi sentido em Setúbal 
com a magnitude de 8,5 a 9 (Coelho, 
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1980: 137). A sua violência destrutiva 
terá sido similar à de Lisboa. Além do 
resultado directo do abalo sísmico, Se-
túbal sofreu, como Lisboa, os efeitos de 
tsunami, que, segundo o escrivão da Ir-
mandade do Santíssimo da Igreja de S. 
Julião, Gervásio Ferreira de Leão, teria 
invadido por três vezes a vila e arrasta-
do para a morte c. 4000 habitantes (Pe-
reira de Sousa, 1928), e um extenso in-
cêndio que lavrou em três arruamentos: 
Rua Direita dos Mercadores, Rua dos 
Caldeireiros e Rua das Canastras.
A documentação historiográfica é fér-
til sobre este evento sísmico (Coelho, 
2005; Moreira, 1988; Pimentel, 1877; 
Pires, 2013; Ribeiro, 2005) que marcou 
tão negativa e demoradamente a es-
trutura socioeconómica, demográfica, 
urbanística e arquitectónica de Setúbal. 
De salientar, as respostas dos párocos 
das freguesias ao inquérito de 1758 
determinado pelo Marquês de Pombal 
(Peres Claro, 1957), bem como o rela-
to abrangente do padre Manoel Portal, 
citado por L. Pereira de Sousa (1928), 
muito embora ele assinale o incêndio em 
apenas uma rua, no que é corrigido pelo 
observador local, o pároco de S. Julião, 
que deu testemunho do alastramento do 
incêndio a três arruamentos.

“A Villa de Setuval entre todas foy a que mais 
padeceo. Quasi a metade da Villa, que he 
das mayores do Reyno, ficou raza com a ter-
ra e tambem para se parecer em tudo nos in-
fortunios com os de Lisboa houve nella fôgo, 
e se queymou huma rua o mar derrubou as 
muralhas, e entrou pela Villa, e pello campo 
quasi hum quarto de legoa e meteo dentro 
das ruas os barcos. No Campo do Senhor 
do Bonfim, que he mayor, que o terreyro do  
Paço, rebentarão dez olhos de água. A fre-
guesia de S. Julião veyo a terra, e matou mui-
ta gente. Tambem cahio o collegio dos Pa-
dres da Companhia o mesmo infortunio suc-
cedeo ao convento das Freyras Dominica- 
nas morrendo algumas Religiosas. As de Je-
sus tiveram grande ruina no Convento [...].”

(L. Pereira de Sousa, 1928: 819).

1.4.2. Registos patrimoniais do sismo 
de 1755

Perante o quadro anteriormente referido, 
não admira, pois, que a maioria das fa-
chadas actualmente existentes no centro 
histórico sejam posteriores ao sismo de 
1755. Porém, algumas dessas fachadas, 
de edifícios civis, conservam registos 
azulejares devocionais, do último quartel 
do século XVIII, que, colocados após a 
reconstrução ou reparação dos imóveis, 
invocam a proteção divina contra futuras 
catástrofes, destacando-se as represen-
tações de S. Marçal, Sagrada Família, S. 
Francisco de Borja. Reflectem, assim, o 
sentimento colectivo de vulnerabilida-
de vivido pela população de Setúbal. O 
mapeamento destes registos dá-nos uma 
imagem objectiva da área mais atingi-
da pelo sismo de 1755 (Coelho-Soares, 
2005-07; Simões, 1979) (Fig. 2).

1.4.3. Contextos arqueológicos

O paroxismo sísmico de 1755 permite 
reconhecê-lo e capturá-lo em grande 
parte das intervenções arqueológicas. 
Corresponde a uma camada arqueoló-
gica bem individualizada? Não necessa-
riamente. Corresponde a um momento, 
que é uma descontinuidade, uma fron-
teira entre duas realidades completa-
mente distintas, e que deixa marcas de 
destruição nas estruturas que imedia-
tamente o antecederam, marcas que se 
prolongam para lá da sua ocorrência, 
materializadas em depósitos detríticos, 
rápida ou longamente acumulados. Re-
feriremos apenas quatro contextos em 
que ocorreu o seu reconhecimento, com 
distintos graus de afectação.

1.4.3.1. Rua Vasco Soveral, 8-12 

Sítio com potente estratigrafia, cuja cro-
nologia remonta ao período orientali-
zante. A construção do edifício de uso 
doméstico, agora reabilitado, remonta 
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aos finais do século XVI. A partir dos 
inícios do século XVII, o imóvel sofre 
actualização e recebe um excelente piso 
de tijoleira (Cs. 3A e 3B). As famílias que 
o habitam nas Idades Moderna e Con-
temporânea (que aqui nos interessa) 
possuem um razoável poder de com-
pra, como se pode inferir da presença 
de cerâmicas importadas (majólica da 
Ligúria e porcelana chinesa) e da abun-
dante faiança portuguesa de finais do 
século XVII/ primeira metade do século 
XVIII. O abalo sísmico de 1755 causou 
estragos nas paredes do imóvel e pro-
vavelmente na cobertura, originando o 
derrube de blocos pétreos que abriram 
pequenas crateras no piso de tijoleira. 
Este foi reparado, prosseguindo o edifí-
cio em utilização no período subsequen-
te ao sismo, até à actualidade. Trata-se 
de um caso de aparente fraco grau de 
afectação, para o que terá contribuído 
a sua implantação no exterior da man-
cha de aluviões recentes, sobre arenitos 
plio-plistocénicos (Soares et al., 2019).

1.4.3.2. Largo António Joaquim 
Correia/Av. Luísa Todi

A primeira ocupação humana deste lote 
está representada por atípica cabana de 
postes de madeira (C.5), datada de mo-
mento avançado do  século XVI  e ins-
talada sobre as areias brancas de praia, 
revelando um único solo de ocupação, 

particularmente rico em restos faunísti-
cos mamalógicos e recipientes cerâmi-
cos de mesa (Coelho, 2015), pouco uti-
lizados e fragmentados in situ (cabana 
improvisada provavelmente associada 
ao abandono apressado de casa de al-
venaria, como teria ocorrido durante o 
sismo de 1531?).
A edificação do lote, em alvenaria de 
pedra (C.3), ocorre no século XVII. Este 
imóvel, objecto de diversas alterações, 
no decurso do século seguinte, irá ser 
afectado pelo sismo de 1755. 
Os momentos deste abalo sísmico têm ex-
pressão no piso de tijoleira do imóvel dos 
séculos XVII-XVIII (C.2A) e manifestaram-
-se na abertura de extensas fendas (de 
direcção aproximadamente N-S; Fig. 3A e 
3B), facto que comprova a ocorrência de 
“olhos de água a rebentarem do chão”, 
referidos em alguns relatos contempo-
râneos do terramoto; as paredes foram 
atravessadas por fissuras até os alicerces, 
e o seu colapso originou volumosos entu-
lhos (C.1B). Quando do sismo de 1755, o 
edifício seria utilizado como armazém-es-
tabelecimento comercial, eventualmente 
associado a actividade portuária, levando 
em consideração o espólio recuperado di-
rectamente sobre o piso (C. 2A) em utiliza-
ção, que sofreu os impactos: entre outros 
materiais, medidas de capacidade, louças 
importadas e faianças portuguesas, me-
dalhas religiosas, uma moeda de ouro de 
D. João V (Fig. 4).

Fig. 2 - O mapeamento dos “registos” de azulejos devocionais do pós-sismo de 1755, aplicados na fachada 
de edifícios civis, fornece uma imagem objectiva da principal área atingida pela catástrofe. Seg. Coelho-
Soares, 2005-07.
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Fig. 3 - Largo António Joaquim Correia. C. 2 A – Esp. 0,03 m. Pavimento de tijoleiras (0,18 x 0,34 m), em espinha. 
Atravessado por fracturas de direcção N-S atribuídas ao sismo de 1755 (A e B).

Fig. 4 - Largo António Joaquim Correia. Materiais recuperados na camada de derrubes atribuíveis ao sismo de 
1755: 1 – Medidas de capacidade; 2 – Faiança portuguesa (azul e branca) dos séculos XVII/XVIII; 3 - Medalhas 
religiosas; 4 – Numisma de D. João V de ouro (1728). Fotos de Rosa Nunes.

B
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1.4.3.3. Edifício da Av. Luísa Todi, 170-178

A fachada principal do imóvel do século 
XVIII, virada a sul, embora revele uma 
tentativa de uniformização, integra uma 
torre quadrangular da muralha medie-
val, que resistiu ao embate do tsunami 
de 1755 e um corpo reconstruído após a 
sismo, no sector onde o anterior edifício 
setecentista havia avançado para a praia 

sobre o alicerce da muralha medieval 
(Fig. 5). Esta observação reforça o efeito 
demolidor do tsunami, que destruiu lite-
ralmente o pano da muralha do século 
XVII, mais a sul, colocando também em 
evidência a resistência da fortificação 
medieval, que o travou nos troços su-
baereamente conservados, no caso ver-
tente, a parte ocidental do imóvel, que 
integrou um troço da muralha medieval.

Fig. 5 - Av. Luísa Todi, 170-178. Fachada do imóvel construído no século XVII (A) representada em gravura do livro 
" Viagens de Cosme de Médicis por Espanha y Portugal", 1668-69. Sobre a mesma gravura e escala semelhante, 
implantámos a fachada do imóvel reconstruído após o sismo de 1755 (B). Compare-se a metade ocidental do 
imóvel, integrando a torre da fortificação medieval, cuja fachada foi actualizada (no que concerne à tipologia da 
fenestração), à semelhança da metade nascente, reconstruída no pós-sismo, segundo modelo pombalino.
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A Sondagem A da intervenção arqueo-
lógica neste edifício revelou um contex-
to fechado, imediatamente anterior ao 
abalo sísmico: pequeno armazém sub-
terrâneo, que acabaria por ser colma-
tado por entulho resultante de derrubes 
de paredes e sobreposto pelo pavimento 
pós-sismo. Do seu conteúdo, datado da 
primeira metade do século XVIII, desta-
ca-se a presença de importações holan-
desas (cachimbos em caulino), inglesas 
(cachimbos de caulino e canecas) e de 
um numeroso conjunto de garrafas de 
vidro (Fig. 6), produzidas muito provavel-
mente na Real Fábrica de Coina e supos-
tamente destinadas a conter “água de In-
glaterra”, água de quina, muito em voga, 
a cuja rede de distribuição, o residente 
nesta mansão, o Cônsul inglês Adolfo 
Pesch, poderia ter estado associado.

1.4.3.4. Rua Álvaro Castelões  
n.os 38 e 40

A intervenção arqueológica neste lote 
pôs em evidência o incêndio associado 

ao terramoto, que as fontes escritas, 
como antes se afirmou, relatam ter alas-
trado pelos três principais arruamentos 
da freguesia de S. Julião, a mais dura-
mente fustigada. Com efeito, a informa-
ção sobre incêndios de escala urbana 
em Setúbal é deveras restrita. Porque a 
temática desta obra é a arqueologia do 
fogo, destacámos como caso de estudo 
o contexto da R. Álvaro Castelões.

2. EVIDÊNCIAS ARQUEOLÓGICAS 
DO INCÊNDIO ASSOCIADO AO 
SISMO DE 1755

Tal como em Lisboa, o terramoto de 1 
de Novembro de 1755 foi seguido por 
um tsunami e por incêndio, como antes 
referido. Os efeitos desta sequência de 
catástrofes foram particularmente seve-
ros no centro da vila, onde os estragos 
materiais e humanos se fizeram sentir de 
forma mais significativa. Um testemunho 
valioso sobre as consequências deste 
cataclismo encontra-se, como já men-

Fig. 6 - Av. Luísa Todi, 170-178. Conjunto de garrafas provenientes de pequeno armazém soterrado pelo 
sismo de 1755. Produzidas muito provavelmente na Real Fábrica de Coina, poderiam ter sido destinadas 
a conter "água de Inglaterra", água de quina, muito em voga, e a cuja rede de distribuição, o Cônsul inglês 
Adolfo Pesch, residente no edifício, poderia ter estado associado. Foto de Rosa Nunes.
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cionado, nas respostas paroquiais ao 
inquérito efectuado em 1758 por ordem 
do Marquês de Pombal. Relativamente 
à freguesia de S. Julião, localizada no 
centro da vila, “[...] a mayor parte das 
Casas se arazarão, e o resto dellas ficou 
com grande ruína – três ruas inteiramen-
te se queimarão com o fogo, logo sub-
sequente, ao terramoto, as quais forão 
rua direita dos mercadores [atuais ruas 
Serpa Pinto e Dr. Paula Borba], rua dos 
caldeireiros [actual Rua Álvaro Caste-
lões], a rua das canastras [actual Rua 
José António Januário da Silva] [...]” 
(Peres Claro, 1957: 26).  
A intervenção arqueológica realizada em 
2004, no lote urbano com os n.os 38 e 40 
da Rua Álvaro Castelões, revelou uma se-
quência estratigráfica superior a quatro 
metros (Fig. 7). Esta forneceu informação 
sobre a evolução geomorfológica da área 

actualmente ocupada pelo centro históri-
co de Setúbal, assim como sobre as suas 
dinâmicas de ocupação humana. Desta-
cam-se, em particular, as evidências do 
incêndio que afectou os materiais colap-
sados do imóvel pelo impacto sísmico e a 
cultura material móvel, particularmente a 
cerâmica doméstica, fragmentada e aban-
donada pelos moradores (Duarte, Soares 
e Tavares da Silva, 2014: 341-372).
A diacronia da ocupação urbana neste 
lote é evidenciada pela construção, já 
numa fase avançada do século XVI, de 
um edifício cujo espaço interior se en-
contrava dividido em dois compartimen-
tos – A e B – ambos dotados de pavimen-
tos em argamassa de cor bege (C.6A). 
No decorrer do século XVII, estes pisos 
foram renovados, tendo o pavimento 
original em argamassa (C.6A) sido subs-
tituído por um pavimento em tijoleira 

Fig. 7 – Rua Álvaro Castelões, 38 e 40. Perfil estratigráfico oeste. A C.3B corresponde ao incêndio ocorrido 
na sequência do sismo de 1755.
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(C. 5A). Nesta fase, foi também definido 
um acesso ao piso superior, através da 
construção da primeira caixa de escadas 
(Estr. I), implantada no canto sudoeste 
do lote (Fig. 8). Em meados do século 
XVIII, o Compartimento B foi novamente 
alvo de remodelação, com a substituição 
/ reparação do piso de tijoleira por uma 
calçada composta por seixos rolados, 
com alguns fragmentos de tijoleira dis-
postos de cutelo e zonas argamassadas. 

Nesta mesma fase, foi construído o Muro 
2, de orientação sul-norte, que se sobre-
põe ao piso de tijoleira e tinha como fun-
ção o suporte da escada de acesso ao 
piso superior. Por sua vez, no Comparti-
mento A manteve-se em utilização o piso 
de tijoleira (C.5A). Na sub-base do nível 
de assentamento da calçada (C.4B), foi 
exumado um numisma de V réis, em co-
bre, cunhado em 1734 durante o reinado 
de D. João V, o que permite datar esta 

Fig. 8 – Rua Álvaro Castelões, n.os  38 e 40. Planta dos pavimentos e da caixa de escada (Estr. I) do edifício 
renovado no século XVIII (reinado de D. João V), que viria a ser destruído pelo sismo e incêndio de 1755.
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remodelação do segundo quartel – mea-
dos do século XVIII.
Este edifício, remodelado no século 
XVIII, reinado de D. João V, altura em 
que terá recebido um segundo piso e di-
ferenciação funcional no piso térreo, co-
lapsou por efeito sísmico de 1755, sen-
do o seu interior consumido por violento 
incêndio, que reduziu a carvão peças de 
mobiliário, bem como espessas vigas em 
madeira de pinho da estrutura do imó-
vel. As marcas desse evento são visíveis 
em camada contínua de carvões (Fig. 9), 
onde se reconheceram tábuas e barrotes 
carbonizados dispostos horizontalmen-
te, além de argamassa, cerâmica comum 
e faiança datadas do final do século XVII 
e da primeira metade do século XVIII; 
destaca-se ainda um numisma de III réis 
de D. João V, com cunhagem entre 1710 
e 1722.  As tijoleiras do pavimento apre-
sentavam fissuras resultantes da exposi-
ção a altas temperaturas (Fig. 8). 
O nível de incêndio (C.3B) encontra-se 
quer sobre o pavimento de tijoleira no 
Compartimento A, quer sobre a calça-
da de seixos, no Compartimento B. Os 
materiais arqueológicos exumados des-
ta camada estão muito danificados de-
vido à exposição a altas temperaturas. 
O incêndio calcinou grande parte das 
cerâmicas, nomeadamente as faianças 
e porcelanas, dificultando, em alguns 
casos, tanto a identificação morfológica 
como a leitura da sua gramática deco-
rativa. A cerâmica comum representa 
30,3% do espólio recolhido na camada 
do incêndio, e as suas formas pertencem 
maioritariamente aos espaços funcionais 
de cozinha e armazenamento. Particu-
larmente interessante é a presença de 
potes, dois dos quais encontrados sobre 
o pavimento de tijoleira, contendo ainda 
vestígios de cal no seu interior, e duas 
medidas de capacidade (Duarte, Soares 
e Tavares da Silva, 2014: 356). Estes ma-
teriais parecem sugerir um uso comercial 
para o piso térreo do imóvel. No que diz 

respeito à cerâmica vidrada, que cons-
titui 17,8% do espólio exumado, verifi-
cou-se a predominância de formas de 
cozinha, nomeadamente de frigideiras 
e alguidares. As faianças correspondem 
a 50,7% do espólio e possuem carac-
terísticas dos finais do século XVII e da 
primeira metade do século XVIII. Consi-
derando a quantidade e a diversidade de 
fragmentos, é provável que essas peças 
estivessem armazenadas em um loucei-
ro, localizado no piso superior. Por fim, 
os escassos fragmentos de porcelana 
chinesa (1,3%,) que possibilitaram reco-
nhecimento morfológico, caracterizam-
-se por formas atribuídas ao período 
Wanli da dinastia Ming (Fig. 9) (Duarte, 
Soares e Tavares da Silva, 2014: 357).

Fig. 9 - Rua Álvaro Castelões, 38 e 40. Cerâmica 
de mesa recolhida do nível de incêndio (C.3B): 1 - 
Tampa em faiança com decoração azul de cobalto 
e violeta de manganês com motivo de três contas; 
2 - Prato em faiança com decoração azul de cobalto 
e violeta de manganês com motivo de três contas; 
3 - Prato em faiança, decorado a azul de cobalto 
e violeta de manganês com “caracóis barrocos” 
estilizados na aba; 4 – Prato de faiança decorado a 
azul e violeta de manganês dita Louça de Brioso; 5 - 
Porcelana chinesa da dinastia Ming (período Wanli).
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A informação arqueológica obtida du-
rante a intervenção no lote em questão 
revela que não existiram alterações no 
seu cadastro. A reabilitação do imóvel 
só deveria ter ocorrido no final do sé-
culo XVIII ou no início do século XIX, tal 
como grande parte do casario da Baixa 
de Setúbal, onde a reconstrução pare-
ce ter sido demorada, longe do ritmo e 
planeamento que o Marquês de Pombal 
imprimiu na Baixa lisboeta. 

3. CONCLUSÕES

Os dados arqueológicos e a documen-
tação histórica conjugam-se para ofere-
cer uma compreensão aprofundada da 
forma como a vila de Setúbal reagiu, re-
sistiu e se reorganizou perante uma das 
maiores catástrofes naturais da história 
contemporânea portuguesa.
A estratigrafia preservada no lote 38-40 
da Rua Álvaro Castelões forneceu evi-
dências materiais do incêndio que se 
seguiu ao sismo de 1755. O colapso do 
edifício analisado, associado às marcas 
de incêndio, confirma os relatos históri-
cos sobre a devastação ocorrida na an-
tiga freguesia de S. Julião. 
Apesar da destruição, não foram regista-
das alterações no cadastro do lote estu-
dado. Porém, a reconstrução parece ter 
sido demorada, mostrando, tal como a 
maior parte do casario da Baixa de Setú-
bal, fachada atribuível ao século seguinte. 
Em casos mais raros, aparentemente 
de proprietários de classes sociais mais 
abastadas, a reabilitação aproximou-se 
dos cânones “pombalinos”, como no 
edifício da Av. Luísa Todi, 170-178. Os 
registos de azulejos votivos colocados 
em edifícios civis que terão sido recons-
truídos após o sismo revelam não só a 
extensão do desastre físico e económico, 
mas também a dimensão simbólica e es-
piritual da resposta ao trauma colectivo. 
Finalmente, confirmou-se a elevada 
sismicidade das aluviões holocénicas 

da Baixa de Setúbal quando compara-
da com a observada no substrato de 
arenitos plio-plistocénicos. Com efeito, 
o edifício da Rua Vasco Soveral, 8-12, 
localizado sobre esta última formação 
litológica, parece ter sofrido um grau de 
afectação sísmico francamente menor 
que o dos restantes casos analisados.
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